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DESIGNAGAO DO CONCURSO

Concurso para contrato de concessdo do direito de exploracio da Medlateca
designada por Casa da Natureza em $. Jofio da Madeira

CADERNO DE ENCARGOS
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CADERNO DE ENCARGOS
CONDIGOES GERAIS

Cléusula 12
Ambitc de aplicagio

O presente caderno de encargos contém as cléusulas a incluir no contrato a celebrar na
_‘seduéncia da adjudii:at;éo do concurso. piblico sem pUinEidade internacional para
concessic da exploragio da Mediateca de5|gnada por Casa da Natureza sita no Parque
Urbano do Rio Ul, em §. Jodo da Madeira, com a ‘obrigatoriedade da execugao do projeto
e, posteriormente, c_|as obras de reabijlitagéo e requallflqagao, conformq localizagéio em
mapa que figura n'o, Anexo | a0 presente Caderno de Encargos.

Clausula 29
Objeto e natureza da concessio
1.0 contrato, a celebrar na sequéncia de’ procediménto de concurso pablico, tem por
objeto 'principal a concesséo da exploragio da Mediateca'designada por Casa da Natureza,
com a obrigatoriedade da execﬁgéo do préjgto e posteri;:rmente das obras de r'eaBiIitagéo
e requalificagéo, Sao Jodo da Madeira, com as seguintes sreas correspondentes:

a) Edificio p'rinlcipal:l 82 mz .
'b) Zona de espllahada: 30 m?
c) Sanitérios e balneérios pablicos;
d) Sanitérios de apoio 2o bar.

'2, Para efeitos do disposto ho ht’:lrnel"o'.ant'erior, integra o objeto da ¢oncessio o exercicio
da atividade de cafetaria no local concessionado; nos teﬁno__s definidos belo presente
caderno de encargos, s6 pédendb o concessionario desenvolver outras atividades que no
estejafn previstas o contrato,. caso estas s'ejafn complementares ou acessérias das que
constituem o objeto prlnqpal do contrato, desde que sejam préwa e expressamente
autorizadas pelo concedente

3. Para além dlsso poderé o concessmnérlo exercer a athldade de restauracéo desde que
promova as obras de adaptacio necessérias para o efelto, prévia e expressamente
autorlzada_s pelo cpncedente.
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4. O concessionério deve ter por objeto social exclusivo, ao longo de todo o periodo de
duragio do presente contrato, as atividades que se encontram integradas na concesséo.

Clausula 3°
Contrato

1. O contrato, reduzido a escrito, é composto pelo respetivo clausulado contratual e os
seus anexos.

2. O contrato a celebrar intégra ainda os s'eguinfeﬁ elementos:

a) Os suprimentos dos erros e omissées do Caderno de Encargos identificados
pelos con_corréntes, desde que esses erros e omissdes tenham sido
expressamente aceites pelo Orgéo competente para a decisdo de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificagdes relativos ao Caderno de Encargos;

¢} O presente Caderno de Encargos e respetivos Anexos;

d) A proposta adjudic'ada;

@) Os esclarecimentos sobre a proposta adjgdicada prestados pelo cqnceﬁsionério.

3. Em caso de duvida ou divergéncia entre os documentos referidos no nimero anterior,
a respetiva prevaléncia é determinada pela ordem pela qual af sdo indicados. -

4. Em caso de divida ou divergéncia entre os documentos referidos no n.° 3 e o clausulado
do contrato e seus anexos, prevalecem os prlmelros, salvo quanto aos ajustamentos.‘
propostos de acordo com o disposto no artigo 99.° do Cédigo dos Contratos P(iblicos
e aceites pelo concessiondrio nos termos do disposto no artigo 101.° desse mesmo
diploma legal.

5 A entidade'adjudicante" designard um Gestor do Contrato, para promover o devido
acompanhamento permanente da execugio do.contrato, nos termos do previsto no
artigo 290.°-A em conjugacéio com o disposto no artigo 96.2, n.° 1, alinea i), ambos do
CCP.

6. Além dos documentos indicados ho n° 2, o adjudicatério obriga-se também a respeifar,
no que lhe seja aplicivel, as normas europeias e portuguesas, as especificagbes e
homologa;ées de organismos oficiais e fabricantes ou entldades detentoras de
patente;. _

.7. S&o nulos os contratos a que falte algurh dos elementos e_ssenciéis rg’feridos nas alineas
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a)ai) do .. 1 do artigo 96.° do Cédigo dos Contratos Plblicos, salvo se os mesmos
constarem dos documentos identificados no n.° 2 do mesmo artigo.

Cléusula 40
Estabeleamento da concesséo-

1.0 estabelecimento da concesséo € composto pelos bens méveis e iméveis afetos aquela,
e pelos direitos e obrigages destinados 3 realizacéo do interesse publico subjacente 3
celebragio do contrato.

2. Para efeitos do disposto no ponto anterior, consideram-se afetos @ concesséo todos os
bens:e equipamentos gxiste'ntes no estabelecil'hento a data de celebragio do contrato,
assim como os bens, equipamentos e obras a realizar; 'édquirir ou instalar pelo
concessionario, durante todo 0 prazo de concessio, em cumprlmento do contrato, que
sejam adequadas ao desenvolvimento das atividades concedldas, por forga da necessidade |
de conservagio do espago e da adequagdo das instalagbes, independentemente de o
direito de propriedade pertencer ao concedente, ao concessionério oua terceiros.

3. Estao afetos a concesséo, designadamente:

a) As instalagbes;
:b) Os equipamentos, méquinas e respetivos acessérios instalados;

c) As oBras, equipamentos e outros bens que venham a ser realizados, implaritados, e

adquiridos, pelo concessiondrio, por forga da hecessidade de cbﬁser\iagéo do espégo edo
equipamento, e da adequaggo das instalagdes ao legal funcionamento da atividade.

4. O concessiondrio elaboraré e manter4 permanentemente atualizado e & dlsposu;éo do-
concedente, ou de quem for por ele- Indicado, um inventério dos bens existentes, bem

como dos direitos que integram a concesséo, que mencionar4, nomeadamente, os énus e

encargos que sobre eles recaiam,

‘5. O concession4rio obriga-se, a expensas suas e durante a vigéncia do contrato de
concess&o, a mahter o estabelecimento da concessdo em bom estado de conservagio e
perfeitas condlgées de utlllzagao higiene, salide e de seguranca, diligenciando para que o
mesmo satisfaga plena e permanentemente o fim a que se destina.

6. O estabelecimento seré entregue no atual estado de coniservacsio e condigbes interiores
e exteriores do edificio no qual équéle se insere,

Concurso para concesséo da exploragio da Medlateca designada por Casa da Natureza- ‘Pégina 6 de 26
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. Cléusula 5.°
Dellmita;éo’ fisica da concesséo
Os Ilmltes fisicos da concessdo sdo definidos por referéncia ao estabelecnmento objeto da
concessao, conforme n.° 1 da Clausula 2.2, melhor descriminados na planta do Anexo I,

Clausula 6.2
Condigbes gerais de exploragso

1. Na prossecu;éo do bom funcionamento do objeto da concessdo, fica a cargo do
concessionério:

a) As obras de Reab|I|ta§§o/RequaI|f|cagaolAdaptagao do edificado;

b) A. manutengao e -conservagio das mstalagoes e bens que integram a concessao,_.'
nomeadamente, a reparagdo e substituicio de quaisquer redes -de infraestruturas,
méaquinas ou equipamentos que se revelem:. em més. condigses de funcionamento e
salubridade;- .

c) A limpeza do espago objeto da cbncesséo:

'd) O pagamento de todas as despesas decorren‘tes da exploragéo da atividade subjacente
a concess&o nomeadamente, despesas de &gua, eletricidade, gés, telefone, internet e
seguro;

e)A manutengao do espago verde envolvente (canteiro existente entre o edificio e a zona
da esplanada),

2. O concessiondrio s6 pode promover qualquer alteragio ao espago fisico, seja esta
funcional ou decorativa, medlante prévia autorlzagéo do concedente

.3.-Deverg ser conmderadp no espa;q a concessionar, lugar para o armazenamento de
mercadorias e bens, ndo sendo assim pefmitida a colocagdo de r_riercaﬂorias noutro espago
que ndo o reservado para o efeito. -

4. O Concessionario carece de autorizagdo expressa da Concedente para a realizagio de
qualquer tipo de espetéculos a levar a efeito no espago concessionado, devendo para o
efeito solicité-la ao concedente com uma antecedéncia minima de .5'.di.as Gteis.

5. O concessionario obriga-se.a ter & disposicio dos utenteés do estabelecimento ‘da
concessao livro de reclamagdes, competindo-lhe enviar ao concedente, nos primeiros 15
dias de apés o términus de cada semestre do ano civil, Eépia das reclamagbes registadas,
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acompénhadas das résposta; dadas aos utentes e dos resultados das investigagégs"e
demais providéncias que porventura tenham sido tomadas. -

6. O. concessionario devers garantir o seguinte horério de funcionamento minimo’
obrigatério:
o Horério de Inverno (outubro a maio)
De segunda-feira a sexta-feira: das 9.00h s 18.00h
S&bados e domingos: das 10.30h &s 18.00h
e Horério de Verdo (junho a setembro)
De segunda-feira a sexta-feira: das 9.00h as 19.00h
Sabados: das 9.00h as 22.00h. "
Domingos: das 9.00h &s 20.00h

7. 'O concessiondrio responde perante o concedente e demais entidades fiscalizadoras
pelo funcionamento, ordem e higiene na 4rea de ati\{id'ade objeto de concessio e perante
os 'ufentes p.el'o funcionamento do estabelecimento.

8. A casa da natureza - rece¢io deve estar sempre em condi¢des de receber
participantes nas atividades educacionais, sem materiais: ou outros bens que ndo lhe
pertengam, . ,

9.  Este espago deve ser aberto diariamente no horério de funcionamento da casa da
natureza - café, assim como ligarem a tv e outros équipar’ﬁento_s, mediante comuhicéqﬁo
por parte do municipio.

10. O concessionério é responsével pela‘limpeza_int.eg'ralldo espago.

11. A Cdmara’ Munii:ipal .' enviar, com o prazo de 2 dias de. antecedéncia, os
agendamentos previstos para o espago casa da natureza - rececio.

12. O coﬁcessionério- deve dar acesso livre a todos os - sanitérios existentes nas
instalagdes concessionadas, por parte das partif:iphntes em atividades de caréter
educacionajl ea todc;é os que visitam e usufruem do parque do Rio Ul.

13. . © éoncessionériq tem a obriga¢sio de divulgar as atividades que o municipio
organiza no parque do' Rio UL, tanto no péinel existente, como em-outros locais e nas redes
“sociais do cancessionério se existentes.

14. " Tem o dever de vender livros do p_arq'ue ao prego estabelecido pelo municipio e de
acordo com as instrug6es transmitidas pelos representantes do municipio.

15. ° Deve dispor de 25 bancos empilhéveis para efeitos de acolhimento dos visitanie_s A
casa da nati:re_z‘a - recegéo. '
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16. O concessmnérlo deve ter os sanitdrios dos balnedrios abertos durante todo o
horério de funqonamento da casa da natureza'- café, de forma a promover a todos os que
usufruem e visitam o parque condlgées sanitérias (para isto, o concessionério deveré dlwdlr
os sanitérios dos duches, para que néo haja vandalismo).

17. . O concessiondrio é responsével pela Ilmpeza e conservagdo de todos os sanitdrios
existentes.

18. "0 _concessionério tem obrlgagao de ter as lnstala;oes abertas sempre que o
municipio solicite com um prazo de 5 dias de antecedéncia, fora do horério de
funcionamento normal, até ao méx:mo de 10 vezes no ano.

19. O ‘concessionério deve dlspomblllzar gratuitamente o acesso e a utilizagio dos
balneérlos e banhos -aos voluntérlos do parque do RIO ul, até ao méximo de 250
banhos/ano

20. O concessiondrio poderé cobrar pela utilizagéo dos vestlénos e balnedrios o valor
de até €1 00 (um euro) por utente e utilizagfo.

Clausula 72

Obras de reabllitaso, rpaﬁuten;io e conservagio
1. E  da responsabilidade ' do adjudicatério a execugio das obras " de
ReablI|tagéo/Requallflcagao/Adapta;éo do edificado, necessérias ao exerciao da atividade
Proposta, sendo-que para efeitos de avaliacio da amplitude e.natureza dessas obras.
deverdo os concorréntes efetuar visita ao local.

a) Para efeito da amortizacio do investimento com as obras de reabilitagio do
edificado o valor do custo de construgsio méximo a considerar pela concedente
serd de €250,00/m2 (duzentos e cinquenta ‘euros por .m'_etrd_quadradd); sujeito a
a\}alia;éo e validagéo por parte dos seNigos tédni;os do conce'dente.em.fungéo
da natureza e amplitude dos trabalhos a executar.

2. A execugdo das obras necessérias & atividade proposta esté sujéita a parecer prévio da
camara municipal.
3. Para efeitos do disposto no nGimero anterior, o- adjudicatério devers apresentar as

correspondentes pecas escritas e desenhédas necessdria & boa compreensio do pedido.

4. As obras s6 podem ser iniciadas ap6s emissdo de parecer prévio favorével da cdmara
municipal.

Colncurso. para concesséo da exploragio da Mediateca designada por Casa da Natureza Pégina 9 de 26
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5. A exei:_u's':éo das referidas obras est4 sujeita ao Regime Jurfdico da Urbanizagéo e da_
Edificagio (RIUE), aprovado pelo Decreto-Lei n.° 555/99, 16 de dezembro, com as
.sucessivas alteracoes legais.

6. As benfeitorias . executadas ‘pelo adjudicatério, cuja. desmontagem ou sepéra{éo
implique deterioragso desprépoycion_ada' do imével ocupado, ficam a fa?er parte
integrante do mesmo, sem difeito a indemnizagéo pélq-_adj_udicatério.

Cléusula 8.3
Responsabllidade do concessionério pela exploragio
1. O concessionério garante ao concedente a qualidade da explo'ra';ao,‘ responsabilizando-
se pela sua durabilidade, em permanentes e plenas. condicdes de 'funcioriameﬁté e
operacionalidade, a0 Iongold_e todo.o beriodo.da concesséo.

2. O concessiondrio deve desempenhar a atividade conce_.‘ss_ionada de acordo com as_
exigéncias de um regular, continuo e eficiente fuf);ionamento da mesma, e adotar, para o
efeito, os melhores padrées de qualidade.

Cléusula 9.° .
Obtencéo de licenga;'comunlcaqées prévias e autorizagbes
1. Compete ao concessiondrio nos termos da legislagio em vigor, designadamente o RIUE
eo Decreto-Lel n® 10/201 5, de 16 dej janejro na sua reda;ao atual, requerer, custear, obter
e manter em vigor todas. e qualsquer licengas, comumcagoes préwas e autorizagbes
necessérlas ao exercicio das at,uwdades integradas ou de algum modo relaqonadas com o
objeto‘do cqhtr;té, observando todos os requisitos, que para tal s_e'jam necessérios.
2. O concessionério dever4 irformar, de imediato, o concedente no caso de qualquer das
“licengas a que se refere o nimero anterior lhe serem retiradas, caducarem, serem revogadas
ou por gqualquer motivo deixarem de operar os seus efeitos, indicando, desde logo, que
medidas tomou ou ir4 tomar para repor tais Iicengaﬁ em vigor.
3. No caso de néio haver obras sujeitas a controlo prévio, nos termos do RIUE, deve o novo

concessionério proceder & mera-comunicagéio prévia, nos termos da legislagdo em vigor.

4, Caso estejam brev'.istas operagdes urbanfsticas sujeitas a controlo prévio, dever-se-4 dar
cumprimento aos procedimentos do RIUE.

éoncurso para concesséo da exploragiio da Mediateca designada por Casa da Natureza : -P4gina 10 de 26
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5.0 dlsposto nos n.% 3 e 4 desta clausula, ndo isenta a observ&nCIa das normas legais e
-regulamentares apllcévels, nomeadamente as constantes nos Planos de Ordenamento do
Terrltérlq em vigor, de serviddes ou restrigbes de utilidade pdbllca e demais legislagéo
vigente aplicével.

6. O concedente néo se responsabiliza por limitagbes, condu:lonamentos ou recusas de
autorizages ou licengas que se revelem necessérios e sejam da competénqa de outras
entidades, relativamente 3s atividades a desenvolver no espago concessionado.

Cléusula 10.*
Regime do Hsco

1. O concessiondrio assume expressa, integral e exclusivamente a responsabilidéde pelos
riscos inerentes & concessio durante o praz_b"da'su'a duragéo, exceto quando o contrério
résulte do: presente CE ou do contrato, nomeadamente; os riscos- decorrentes ‘da
exploragéo, das eiigéncias decbrrehtes de normas legais ou determinag5es administrativas,
e das everituais alteragdes da lei geral.

2. Em caso de ddvida sobre a limitagio ou reparticio do risco do concessionério, considera-
se que o risco corre integralmente por conta deste.

- Cléusula 11.2
Responsabllidade pela culpa e pelo risco
1. O concessionério responde civilmente, nos termos da lei geral, por quaisquer danos
causados no exercicio da ai:_iiridade inclufda no objeto do contrato, respondendo ainda, hos
termos em que o comitente responde pélos atos do comissério, pelos prejulzos causados
_por terceiros, o
‘2. Aresponsabilidade do concessionério abrange o pagamento de quaisquier despesas que
sejam exlgldas ao Municipio deS. Jodo da Madeira, por |nobservénC|a de disposicdes Iegals
ou contratuais.
3.0 concessmnérlo é o Unico responséavel pela repara;éo e mdemmzagao de todos os
prejufzos sofridos por terceiros, lnclumdo o.préprio Mumclplo de S. Jodo da Madeira, até
ao termo do contrato, desmpadamente os,pr.ejulzos materiais e resultantes.
a) Da atuagso do concessfdnério q'u, por este representado;
b) Do deficiente co'mbortamérito dos equipamentos;
¢) Do impedimer')to';de utilizagdo.

Concurso para concessio da exploragio da Medlateca designada por Casa da Natureza i’éginé 11 de 26
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4. O concessionrio, € o linico responsavel ;iela'éqberidra' ‘dos riscos e indemnizagdo de
danos no irriével ou a quaisquer terceiros, fruto de’ dircunsténcias fortuitas efou
lmprewsivels ou resultantes de quaisquer outras’ causas.
5. Para além dos.seguros obrigatérios nos termos da Ieglslat;ao em vigor, o concession4rio
fica obrigado a celebrar e manter em vigor, antes do infcio da utilizagdo, todos os seguros
que sejam apliciveis em face da utiliza¢do concreta do locado, designadamente:

a) Seguros de traba]ho de todo o pessoal afeto a cedéncia do direito de exploragéo;

b) Seguro de responsabllldade que cubra danos até ao montante de €150.000,00;

c) Seguro multirriscos dos eqmpamentos,

d) Seguro de responsabllldade civil proﬁssronal
6. Os seguros referidos no nimero anterior. devem vigorar desde a data de inicio do
contrato até ao seu termo, obrigando-se 0 concessiondrio a apresentar ao concedente,
anualmente, c6p|as devidamente atualizadas de acordo com a atuallzagéo do nimero de
equipamentos afetos ao arrendamento e os respetwos recibos de pagamento.
7. Os encargos referentes a todos os seguros, bem como qualquer dedu;ao efetua&a pela.
Companhia Seguradqr‘a .a titulo de franquia em caso de sinistro indemnizével, serdo
exclusivamente da responsabilidade do concessionério.
8. A existénda dos seguros indicados nos ntmeros' anteriores, bem como de outros
obrigatérios por lei, lnéo exime o concessionério da sua obrigacio de indemnizar . pelos
prejuizos ndo cobertos por estes, referentes a sinistros por que seja responséve:ll.'
9. Aexploracio da concess&o néo pode desenvolver-se sem que a concessionéria assegure
a validade blena do referido sistema de seguros e os demais que.a legislagio the impuser
para o exercicio da sua atividade. -

Cléusula. 12,2
Financiamento .
1. O concessionério & responsavel pela .6btengio.do§ ‘financiamentos necessérios ao

desenvolvimento.de todas as atividades que integram o objeto do contrato, de f_orma a
garantir o exato e pontual cumprimento das suas obrigagdes.

2. Com vista obtengéo dos financiamentos nécéssériosao desenvolvimento das atividades
concedidas o concessionério pode contrair- empréstimos, prestar garantlas e celebrar com
as entidades financiadoras os demais atos e contratos que consubstanciam as relagoes
juridicas de financiamento.
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3 - Ndo séo ;:pon(veis ao concedente, quaisquer excegdes ou meios de defesa que resultem
das relagdes contratuais estabelecidés pelo concessiondrio nos termos do nﬁme'ro anterior.

Clélusula 13,0
'Sede. forma e capltal soclal

1. O concession4rio deve manter, ao longo de todo o periodo de duragéo da concesséo, a
sua sede em Portugal e a forma de sociedade adotada aquando da entrega das brbpostas;
ou no caso de agrupamentos, a forma prevista no artigd 6.° do PP.

2. Qualquer alteracéio ao contrato de sociedade do concessionério, incluindo a transmissdo
de qualquer participagdo social ou mudanga dos érgdos sociais de gestio, depende de
prévia autorizagio escrita do concedente.

3.0 concesslonérlo remeterd ao concedente, no prazo de 30 (trinta) dias apés a respetiva
outorga, c6p|a srmples das escrituras de alteragio ao pacto soqal que tiver. reallzado nos
termos do nimero anterior.

Cléusula 14.°
Iniclo da e'xplbraig&o

A eitplofagio do estabelecimento deve iniciar-se, obrigatoriémente," até 6 meses apbs a
adjudicaggo. .

Clusula 15.2
Prazo e termo da concess&o

A concessdo vigora pelo prazo de 15 (quinze) anos a contar da data da assinatura do
contrato de concessdo.

Cléusula 16.2
Remuneragéo do.Concessionério

‘A remuheragio'_do concessionario &, exclusivamente, a que resulta dos beneficios
financeiros . obtidos pela exploraciio do estabelecihento da concesséo, sob a sua
responsabilidade, duranté .o seu prazo contratual, sem que possam ser imputados ao
concedente quaisquer-outros ehcarg'os, custos ou remuneragoes.
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Cléusula 179
Remuneragéo do concedente e prazo c_ie pagamento

1.0 concessionério obriga-se a pagar ao concedente o valor de ocupago mensal indicado
na proposta adjudicada, acrescido do IVA & taxa legal em vigor, junto da tesouraria da
Cémara Municipal de S&o Jodo da Madeira, sita & Avenida da Liberdade', em Sdo Jodo da
Madeira, ou pco'r transferéncia bancéria para o IBAN a indicar pel6 Municipio, até ao dia 8
(oito) de cada més. |

1.1 O valor das obras de requaIlflca;ao/reablIlta;io/adaptac,'ao cu1a ‘execucdo vier a ser
aprovada e autorizada pela cAmara municipal poder4 ser amortlzado e deduzido ao valor
da renda mensal proposta ao longo do perfodo da concesséo e até que este se esgote.

2.0 prlmelro pagamento serd efetuado no més . de infcio da exploragéo. previsto na
clausula 14°, ainda que o perfodo remanescente do més em catisa nio perfaga 30 dias de
utilizacdo das ms:talagées

3. O valor de ocupagéo mensal fica sujeito a atualizacdo anual de acordo com a taxa de
-varia¢do mé;dla anual do Indlce de Pregos no Consumidor, publlcado no INE ou outro que
o venha a substituir, dos tltimos 12 meses, tendo como referénqa o més do contrato .

4. A falta de pagamento do valor de ocupagdo mensal no prazo estabelecido, obriga o
concessionério a pagar o valor ‘correspondente ao dobro da(s) prestagio{cdes) em'diwda,
mdependentemente do direito a resoluo;ao da concessdo pelo concedente, nos termos da
alinea ) do n. ©1 da'cléusula 26.2do presente

. Cléusula 18.2-
Cedéncia. oheragéo e alien‘agio

1.E interdito ao concessiondrio ceder alienar ou por qualquer modo onerar, ho todo ou
em parte, a concesséo ou realizar qualquer negécio juridico que VIse atingir ou tenha por
efelto, mesmo que indireto, idénticos resultados. .

2.0s negécios juridicos refer_ldos no nimero anterior sdo inoponiveis ao concedente.
. Clausula 19.*

Cessdo da posigéo contratual pelo concesslonério

Sem prejufzo das. Ii_mitagéés estabelecidas por lei, o concessiondrio pode ceder a-sua
posicéio contratual no dmbito do contrato de concessso, ficando a mesma dependente de
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prévia autorizagio expressa e escrita do concedente e condicionada 3 apresentagao pelo
potencial cessionario ao concedente dos documentos de habilitagio exigidos-ao cedente.

Cléusula 20.#
Subqo'htrata;_éo pelo concessionério dos servigos

O concessionério néd 'poderé transmitir ou submncessionér a ekplora'ééo dos servigos que
‘constituem objeto da presente concesséo, sem autorlzagéo prévia e expressa do Municipio
de S. Joao da Madelra

Cldusula 21.2
Garantias a prestar no 4mbito do contrato

1. Para gar'ant'ir 6._exa1':o e pontual cumprimenta das suas obrigagées, incluindo as relativas
ao pagamento das peﬁalidades contratuais, o concessionério presta uma caugio
correspondente a 2% do valor total da concesséo, ou seja, o valor da ocupagéo mensal
adjudlcado X 180 meses.

2.Se o concessionério rio cumprir as suas obrigagdes legais ou contratuais, o concedente
pode considerar perdida a seu favor a caugiio referida no nGmero anterior,
independenternente de deciséo judicial ou arbitral, nos termos do art.° 296.° do CCP

3. 0 concedente _obriga-s_e a promover a liberagio integral da caugdo nos 30 (trinta) dias

subsequentes ao términus do contrato.

Cldusula 22,2
Poderes do concedente
1. Sem prejufzo t_idldisposto nos art.°s 302° e seguintes do CCP, é poder_ do. concedente:
a) Fiscalizar o cumpri[ﬁento dos deveres e obrigagdes do concessiondrio imposto pelo

presente, pelo PP e pélo contrato;

b) Fiscalizar a qualidade do servi¢o prestado, nomeadamente, as condigdes de higiene e
.limpeza do servico e das instalagdes e sua deficiente ou m4 utilizagéo;

Q) Controlaraexploragao do servico e, como tal, proceder a i lnspegoes peri6dicas ao objeto
.da concesséio, para verificar o. cumprlmento das obrigagbes que séo lmpostas ao
concessionério.
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2. Para além do disposto nas alineas do art.° 414.° do CCP e durante o periodo de vigéncia
do contrato de- concessdo, o concessiondrio obriga-se a- apresentar, prontamente, as
infbrm'agées complementares ou adicionais que lhe sejam solicitadas pelo concedente ou
por qualquer entidade por este nomeada, facultando-lhe ainda o livre acesso a todo o
estabelecimento da concessio, bem' como, aos documentos. relativos as instalagdes e
atividades objeto da concesséo, estando ainda obi‘i'gadd a prestar os esclarecimentos que
lhe snfejam solicitados sobre esses mesmos elementos.

3.0 concessidnéri_o _ deve disponibilizar - gratuitamente ao concedente, todos os
documentos e outros elementos de qualquer natureza, que se revelem necessérios ou tteis
ao exercicio dos seus direitos e poderes.

4. O concedente pode ordenar a realizagio de ensaios, vistorias, testes ou exames, na
presenca de representantes do concessionario, que permitam avaliar as condigGes de.
funcionamento das instalagbes e dos equipamentos respeitantes a concessio_.

5. As determinagdes do concedente emitidas ao abrigo dos seus poderes de fiscalizagéo
sdo imediatamente apliciveis e vinc,u'lam_ 0 concessiondrio, devendo este brocedér_ a
corresdo da situagio, diretamente ou através de terceiros, correndo os correspondentes
custos por sua conta,

Cléusula 23.2
Autorlzagdes do concedente
1. Todos os prazos de emisséo, pelo concedente, de aytbrizagées ou gpr’ova;ées previstas
no contrato de concessio e neste CE, contam-se a partir dh"d_ata de submisséo do respetivo
pedido, desde que este se mgﬁtre instrufdo ‘com toda a ddcizmenta;a‘io que 0 deva.
acompaﬁhar e sﬁsbenaem- §e com o pé'didp ‘pelo concedente, de esclarecimentos ou
docurﬁentos adic’ionais, e até que estes sejam prestados ou entregues.

2. ConSIdera-se tacitamente mdeferlda qualquer autorlzagao que néo seja concedida, por
escrlto no prazo fixado para o efeito.

3. Nafalta de fixagéo de prazo para a cohcessio de autorizagbes, o prazo supletivo aplicavel
éde 20 (vmte) dias.

4. Sem prejulzo de outras autorizagSes expressamente previstas no contrato de concessio
e neste CE carecem ainda de autorizagdo prévia e expressa do concedente a suspensao,
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substituicdo, modificagéio, cancelamento ou a p‘rétiﬁa de qualquer ato"‘que afete a eficicia
dos seguintes documentos:

a) Garantias, prestadas a favor do concedente;

b) Garantias, prestadas pelas entidades finariciadoras a favor do concessiondrio.

Cléusula 24.2
Sangbes gontratuéis
1. Sem prejufzo da possibilidade de sequestro ou de résolu;éo do contrato, o concedente
pode, com bbservincia do proéedihento previsto nos n.°1 e 2.do art.° 325.° e no art.°,
329.° do' CCP, aplicar multas em caso de inc'u;nprimento pelo concessiondrio das suas

‘obrigagdes, incluindo as resultantes de determinagbes do concedente, emitidas nos termos
da lei ou do contrato.

2. 0 montante das multas, varia em funcio da duragéo da mfragéo, a sua eventual
'relteragao, o grau de culpa do concessionério e as consequéncias do incumprimento, nos
termos gerais do direito.

3. A aplicagio das multas contratuais é precedida de audiéncia escrita ao concessionario,
para s'e.pronunciar no prazo de 10 dias a contar da notificagéio, nos termos previstos no
artigo 308° do CCP, aplicdvel com as devidas 'adaptagées.

4. Se o concessionario néo proceder ao pagamen';p-volunféiio das multas que the forem
aplicadas no- prazo de 60 (sessenta) dias, o concedente pode utilizar a caugio para
pagamento das mesmas, nos termos do art.® 296.° do CCP.

Clédsuia 25,8

- Resgate

1. O concedente pode resgatar a concesséo, por razdes de interesse publico, apés o
decurso do prazo de 18 (dezoito) meses. '

2.0 reséate é notificado ao coricessionério.com, pelo menos, 3 (trés) meses de
antecedéncia.

3. Em caso de resgate, o concessiondrio tem direito a receber do concedente, a titulo de
indemnizagéo, uma quantia aferida em fungéo do investimento efetuado, calculado a taxa
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média de a'm‘o'rtizag‘,éol legal para o tipo de obras e equipamento considerado, e o ano de
resgate face ao tempo em falta para o final da concessso,

4. O resgate determina a reversdo dos bens do concedente afetos & concesséo.

5. As obrigagﬁes assumidas pelo concessiondrio apds a notificaciio do resgate apenas
vinculam o concedente quando este haja autorizado, prévia e expressamente, a sua
assungao.

Clausula 26.°
séqueétm
1. Em caso de lncumprlmento grave pelo concessiondrio das suas obrigagées, ou estando

o mesmo iminente, 0 concedente pode, medlante sequestro, tomar a_seu cargo 0
desenvolvimento das atividades concedidas.

2. Sem prejuizo do disposto no n.° 2 do art.° 421.° do CCP, o sequestro pode ter lugar,
nomeadamente, caso se verifique por motivos imputéveis ao concessionario:

a) O abandono sem causa I_egiti'm'a do espago concessionado’ e ou da atividade de
explora;éé do café esplanada, entendendo-se'como tai a-suspenséoda’ atividade sem causa
justificada durante um prazo superior a 30 dias consecutivos ou 60 interpolados;

'b} Perturbagdes ou deficiéncias graves na organizagio e regular. desenvolvimento da
atividade coricessionada ou no estado geral das instalagdes, maquinas e equipamentos que
comprometam a continuidade e ou a regularidade da concessio ou a integridade e
seguranga de pessoas e bens.”

3. Em casb de sequestro, o0 concessionério supoi'ta os encargos do desenvolvimento das
atividades concedldas, bem como ‘quaisquer despesas extraordmérlas, hecessdrias ao
restabeleclmento da normalidade da exploragdo da atividade,

4. Se o concessionério se mostrar disposto a reassumir a exploragéo e der garantias de a
conduzir nos termos estabelecidos no contrato de concesséo, aqufelé poder-lhe-4 ser
restitulda, se assim o entender conveniente o concedente.

Clausula 27.®

Resolucio pelo,cc;ncedente
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1. Sem prejuizo dos funﬂémentos gerais de resolué;éd do contrato e do. direito de
indefnnizg'géo nos termos gerais, o concedente pode resolver o contrato quando se
verifique: -

a) Desvio do objeto da concesséo;

b) Cessacéio ou suspensfo, total ou parcial, pelo concessiondrio da exploragio sem que
tenham sido tomadas medidas adequadas & remogdo da respetiva causa;

c) Recusa ou impossibilidade' do concessionério em retomar a concesséo, na sequéncia de
sequestro; .

d) Repetigéo, apés a retoma da concess3o, das situagbes que motivaram o sequestro;

e) Ocorréncia de deficiéncia grave na organizagio e desenvolvimento pelo concessionario,
das atividades concedidas, em termos que possam comprometer a sua cohtinuidade ou
regularidade nas condigbes exigidas pela lei e pelo contrato;

) Obstrugdo ao sequesfro;
g) Sequestro da concessio pelo prazo maximo permitido pela lei ou pelo contrato;

h) Abandono pelo concessiondrio da utilizagdo, entendendo-se como tal a suspenséd da
‘atividade sem causa justificada durante um prazo superior a 30 dias consecutivos ou_ 60
-int'erpqlados, quando exista forte indicio de ndo retomar regularmente a atividade;

i} Utilizagéo das instélagées para fins diferentes dos especificamente indicados neste CE e
ho contraté; '

J) Violagdo reiterada do horario de funcionamento do estabeleci_men_to.

k). Desobediéncia as instru¢6es emanadas pelo concedente no uso dos seus poderes de
d'iregéb' e fiscalizagdo, '_'rélati\_!amente -4 conservagio das instalagdes, méquinas e
equipamento, e & eficiéncia-e qualidade do servico;

) Falta do pagamento do valor de ocupa:ga'c'a mensal por berlodo superior a 6 meses;

m) Falta. do cumprimento das regras legais apiiééveis sobre o funcionamento do .

estabelecimento, in'clliind.o. as atinentes a satide e higiene;

n) Instalagio de equipamentos ou realizagéo de obras sem a prévia autorizagio escrita do
concedente;

o) Violagéo do disposto na Clausula 9.%;
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p) Cessdo da posigio contratual para terceiros, sem prévia e expressa autorizagdo do
concedente.

2. Nos casos em que-esteja previsto, em acordo entre o concedente e as entidades.
financiadoras, o direito destas de intervir. na concesséo nas situagdes de iminéncia de
resolucdo da concessio pelo concedente, esta apenas pode ter lugar depois de o
concedente notificar a sua intengdo as entidades financiadoras, ]

3. A resolugio do contrato determina, além dos efeitos previstos no contrato, a reverséo

dos bens do concedente afetos & concesséo, bem cdmo a obrigagio de o concessionério

éntregar as mstalagoes e equlpamentos da concesséo em perfeito estado de conservagio,
. livres de qualsquer 6nus ou encargos.

Clausula 28.*
Caducidade

1.0 contrato de concesséo caduca pelo decurso do prazo fixado na Cléusula 14.2 do
presente € com o inicio dos processos de insélvéncia, faién_cia, dissolucdo, quuida_g'éo,
cessagdo da atividade da concessiondria, extinguiritlio-s-'e\nessa déta as réla;ées contratuais
existentes entre as partes, sem prejufzo das d'isposic,‘ées que, pela sua natureza ou pela sua
letra, se destinem a perdurar pafé além dela.

2. No termo do contrato, néo séo oponiveis a0 concedente os contratos celebrados pelo
concessionario com terceiros para efeitos do-desenvolvimento das atividades concedidas.

. Clausula 29.2

Reverséo de bens
1. No termo da concesséo, revertern gratuita e automaticamente para o concedente todos
‘'os bens e direitos que integrém a concesséo, livres de quaisquer 6nus ou encargos, € em
bom estado de conservagao e funqonamento sem prejulzo do normal desgaste resultante

do seu uso para efeitos de execugio do contrato, "sendo expressamente interdita a
deterioracéo. das |nsltallagoes, de&gnadamente, das paredes, chio e teto.

2.0 concessionario possui um prazo de 15 (quinze) dias para procgderé entrega do objeto.
da concesséo.

3: Caso o concessionério ndo dé& cumprimento a6 dlsposto nos numeros anteriores, o
concedente promove a realizagio dos trabalhos e aqmsu;oes que sejam necessérios 3
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'feposigio dos "bens af referidos, correndo os respetivos custos pelo concessionério. e
podendo ser utilizada a caugdo para os liquidar no caso de n&o ocorrer pagamento
voluntérib e atempado dos montantes debitados pelo concedente.

4. Os bens referidos nas gllneas a), b) e c) do n° 3 da clausula 4.2 séo transferidos para o
concedente, livres de quaisquer 6nus ou encargos, no termo do prazo de vigéncia do
conhtrato.

- Clausula 30.°
Contagem de’prazos
A contagem de prazos previstos no contrato e no presente C.E:séo aplicdveis as seguintes

regras:

a) Néo se inclui na contagem do prazo o dia em que ocorrer o evento a partir.do qual o

mesmo comega a correr;
b) Os prazos séo conﬂnuqs, néo_sé suspendendo nos sébados, domingos'e feriados;

¢) O prazo fixado em semanas, meses ou- 4nos, a contar de certa data, termina as 24 horas
do dia que corresponda, dentro da Gltima semana, més ou ano, a essa data, mas se no
Gitimo més néo existir dia correspondente, o prazo find'§ ho l.’lltimd dia desse més;

do prazo'que termine em sébado, domingo, feriado ou em dia em que o servigo perante
o qual deva ser pratlcado o ato que néo esteja aberto ao publlco, ou héo funcmne durante
o periodo normal transfere-se para 0 1.° dia dtil seguinte.

Cléusula 31.%
Comunicagbes e notHficagbes

1. Sem prejuizo de -poderem ser acordadas outras regras quanto as notlf' icagbes e
comumcagées entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas para o domicilio ou
sede contratual 'de cada-uma, identificados no contrato, por. escrito ou através de correio
eletrénico.

2. Qualquer alteragéo das informagéé; de contacto constantes dol'con_trato deve ser sempre
comunicada & outra parte.

Cléusula 32,2
Foro Competente
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Para resolugic de todos os litigios decorrentes do contrato & competente o Tribunal
Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa rentincia a qualquer oitro.

Clédusula 33.2
Legislacéo apiicével
1. O contrato é regulado belo consagrado no C6digo'dqs ‘Contratos Publicos, aprovado
pelo Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redagio. atual, e demais legislacio
_complémentar, legislagéo nacional e comunitaria em vigor e aplicavel, caderno de encargos
e seus anexos e proposta do concessionério.

2, Na execucdo do contrato de concesséo observar-se-3o:

a) As cldusulas do contrato e o-estabelecido emtodos os elementos e documentos que
dele fazem parte integrante;

|b) 0 Cédigo dos Contratos Pliblicos e demais Iegislaigéo complementar;

c) A restante Ieglslagéo e regulamenta;éo municipal aplicivel a todos os aspetos do
contrato e,-em espeaal a que respeita as mstalagoes do pessoal, & seguranga socml ao
desemprego, & hlglen_e, seguranga, prevengdo e medicina do trabalho e 3 responsabilidade
civil perante terceiros;

d) As regra_& da arte e normas técnicas nacionais e internacionais.

-3. Sem prejulzo do disposto fo niimero anterior, o concessionério sera obrigado a respeitar
as normas contidas na legislagéo laboral-e, em geral, todas as’ disposigdes relativas a
seguros sociais, acidentes, seguranga e higiene no trabalho.

Clausula 34.2
Especificacdes Técnicas

A intervehgéo na Mediateca designada por Casa da Natureza, sita no Parque do Rio Ul deve
contribuir para‘a requalificagéo do edificado preexistente, conferindo-lhe 'glma imagem' de
modernidade, explorando as potencialidades ambientais & paisagfisticas do local onde se
insere.

A organizagéo e estruturagdo dos diferentes espagos que vier a integrar a proposta de
reabil'ita;a'llo/requa_Iificagéo/adabtagéo deverd assegurar uma correta articulagéo c6m_'a
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envolvente, designadamente o espago verdg plblico e as dreas ¢com os equipamentos e
divertimentos af existentes, potenciando a sua fruigiio pelos seus utentes.

Deveré ser prevista a ins‘ta'la;éo de equipamentos de iluminagdo ambignte, a implantar em
locais éstratégicos, que garanta/contribua para a salvaguarda da seguranca dos utentes.

A " Casa da Natureza” apresenta uma organizagdo programética especlficé de edificio do
foro ambiental.

Podemos dividir o programa em 3 &reas de organizagio:

. Recegdo e Merchandising, no edificio existente e que constitui a entrada principal ‘Neste
espago existird um local para. vendas de pequenos artigos Ilgados ao parque e das
atividades af promowdas

. Bar e Mediateca, .num dos edificios propostos adjacentes. O bar foi pensado para
funcionar.-integli'ado no complexo, podendo estar aberto num horério indepéndénte do
norma_l,‘funcioriarhento da “casa da- Natureza®”. A Mediateca constitui um espago onde se
poderé ter acesso a equipamentos e a informagio de suporte bibliobi‘éfico, videogréfico,
.éi{d_io e multimédia e onde se poderéo organizar pequenas conferencias: e‘agées de
formacgéo.

Esta drea seréd complementada com uma pequena esplanada

. Sanitérios e balnedrios de apoio, Iocallzado hum outro corpo proposto, encontram-se
divididos em sexo feminino e masculino, constltuido por cabines de duche, vestirios e
instalagbes sanitrias.

Solugbes construtivas e materiais

Poderemos generalizar essencialmente dois tipos de solugdes construtivas, correspondente
a de um edificio tradicional com paredes em pedra e telhado em telha cefdmica e 3 de um
edificio contempéraneo em- estrutura de ferro, grandes véios envidracados e cobertura
invertida.
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ANEXO |
‘Planta

Arq_01 - planta
piso.pdf

Concurso para concesséo da exploraglio da Mediateca designada por Casa da Natureza Pégina 24 de 26



=.E..lilll====§
T
S. Jodo da Madelra
Camara Munidpal
Anexo I
Listagem de mobili4rio/equipamento existente
- 26 ala/c

Balcso. geral revestido em rlpado de-‘madeira possuindo em encastre os seguintes
" eguipamentos:

1 médulo de apoio com prateleiras em ripado de madeira;

1 vitrine frigorifica em vidro e aco inoxidével}

1 balcio com banca integrada em ago inoxidével;

Sob banca espago de méquina de lavar — sem o respetivd equipamento;
T9 Mesas brancas py;: 19;

33 Cadeiras coloridas 33;

2 conjuntos eco pontos em ago inoxidével;

1 TV - fixagdo & parede “Toshiba”;
1 mesa mistura “pioneer”;

4 Colunas de som ” JBsystems” brancas fixagao teto;

"2 equipamentos de A/C encastre tipo “sanjo”.

Complemento.ao balcio principal:

1 Afmériq com arca de frio dyas portas inferiores em ago inox e madeira;
14 rolos Screens - vio eﬁtistentes;

1, Armério com mtegragao de equipamento de sistema de detegéo de incéndio, intruséo e
bastidor;

zona de con
1 torradeira;
1 grelhédor elétrico;
1 Sistema de exaustio em trés grelhas e estrutura em ago inoxidavel;
1 méquina de gelo; '
1 armério vertlcal fechado com 4 portas em aco inoxidével;

'2 armdrios suspensos com prateleiras em ago inoxidével;
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1 armério de suspenso com 2 portas de correr em ago inoxidéavel;

1 banca de duas. pias em ago inoxidé4vel;

1 Instalag8o Sanitaria masculina - lougas e acessérios em bom estado de conservagéo;

1 Instalagiio Sanitéria fe_mi'-nih'& lougas e acessérios em. bom estado de conservacéo;
(armério do lavatério carece de pequena intervengfio manutencgéo porta de madeira);

1 Instalagio Mobilidade reduzida - loucas e acessérios em bom estado-de conservagio; .

1 feminino:

Equipamentos e lougas sanitérias completos;

Ambos com 3 duches de encastre:

Zona de cacifos em resina fenélica-¢ hanco de apoio;
1 masculino |

Equipamentos e lougas sanitarias completos;-
Ambos c6m 3 duches de encastre,

Zona de cacifos em resina fendlica e banco de apoio;

Arrecadacgio:

Eduipamentbs de sistema de aquecimento de aguas:
2 acumuladores e respetivas bombas ciréuladores; '
8 cadeiras pvc;

Estantes em madeira de fixagio & parede;

Outros:

lluminagio — existente de encastre € saliente, mas carece de intervencio -geral de
manutengéo/ substituicio; .

Sinalética de evacuagdo em todo o espago;
2 extintores - 1 na sala café e 1 na copa;

thipamento de registo no balcio central /teclado, rato...“caixa” em mau.estado”.

Concurso para concessio da exploragéio da Mediateca designada por Casa da Natureza Pégina 26 de 26



